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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
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AGRAVADO : TANIA MARGARETE DE MATOS
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MÚTUO BANCÁRIO. 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA ABUSIVA. REEXAME DE 
PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA.
1. Não cabe, em recurso especial, interpretar cláusula contratual e reexaminar matéria 
fático-probatória (Súmulas 5 e 7/STJ).
2. A aferição do abuso da taxa de juros remuneratórios não é estanque, o que 
impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média de mercado, 
divulgada pelo Banco Central do Brasil (Bacen), constitui valioso referencial, mas cabe 
ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar se a taxa contratada é 
ou não abusiva. Precedentes.
3. Inviável o recurso especial, por deficiência de fundamentação, no caso em que nele 
alegada contrariedade aos artigos 489 e 927 do CPC/2015, mas não opostos 
embargos de declaração ao acórdão recorrido (Súmula 284/STF). Precedentes.
4. A suspensão de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial não alcança ação de conhecimento voltada à obtenção de provimento 
judicial relativo à certeza e liquidez de crédito. Precedentes.
5. O recolhimento de custas é incompatível com o pleito de concessão da gratuidade 
da justiça. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 a 
23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno por meio do qual a ré busca a retratação da 
decisão que negou provimento ao seu agravo em recurso especial.

A agravante alega que o julgamento do recurso especial, em que se defende 
a ausência de abusividade da taxa de juros remuneratórios pactuada, independe de 
reexame de provas, nem exige interpretação de cláusulas contratuais.

Requer a suspensão do processo.
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Pugna pelo deferimento do pedido de gratuidade de justiça.
Afirma, impugnando a aplicação da Súmula 83 do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), que a jurisprudência da Corte Superior é pacífica em exigir a 
demonstração cabal da abusividade referida (mediante análise individualizada), 
firmando-se, portanto, em sentido contrário àquele adotado no acórdão recorrido.

Opõe-se à aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF), 
reputando-a fruto de excesso de formalismo (rigor exacerbado), o qual nega valor ao 
processo e o desvia de seu objetivo (papel), que é a solução do litígio.

VOTO

A fim de facilitar a compreensão das matérias suscitadas no agravo interno, 
apresento, resumidamente, o contexto em que elas estão inseridas.

Na instância jurisdicional de primeiro grau, foi ajuizada revisional de mútuos 
bancários (empréstimos pessoais consignados), cujo pedido foi julgado procedente 
para: limitar as taxas de juros remuneratórios pactuadas; descaracterizar a mora; 
condenar a ré à repetição do indébito; e autorizar a compensação.

Apelaram as partes litigantes, sobrevindo acórdão assim ementado:
 
 

APELAÇÕES CÍVEIS. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL. OBJETO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO 3801422872 
(COM DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO), NO VALOR DE R$ 
875,82, A SER PAGA EM 48 PARCELAS DE R$ 61,07, DATADA DE 
6/6/2013; CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO 3801452096 (COM 
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO), NO VALOR DE R$ 875,82, A 
SER PAGA EM 48 PARCELAS DE R$ 59,09, DATADA DE 24/7/2013; 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO 3801719444 (COM DESCONTO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO), NO VALOR DE R$ 1.568,32, A SER PAGA EM 
48 PARCELAS DE R$ 108,94, DATADA DE 8/8/2014; CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO 3801801818 (COM DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO), NO VALOR DE R$ 3.162,10, A SER PAGA EM 48 
PARCELAS DE R$ 221,36, DATADA DE 4/11/2014; E, CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO 3806579805 (COM DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO), NO VALOR DE R$ 39.119,90, A SER PAGA EM 96 
PARCELAS DE R$ 1.800,00, DATADA DE 26/3/2019. APELAÇÃO DA RÉ 
PRELIMINARES SUSPENSÃO DO PROCESSO. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. INVIABILIDADE. CASO CONCRETO. A PARTE 
APELANTE POSTULA A SUSPENSÃO DO PROCESSO EM RAZÃO DA 
DECRETAÇÃO DE SUA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, DETERMINADA 
POR MEIO DO ATO DO PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL 1.360 DE 
15/2/2023, NOS TERMOS DO ARTIGO 18 DA LEI 6.024/74. NÃO LHE 
ASSISTE RAZÃO, DIANTE DOS FUNDAMENTOS QUE PASSO A EXPOR. 
ASSIM DISPÕE O ARTIGO 18 DA LEI 6.024/1974: ART. 18. A 
DECRETAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL PRODUZIRÁ, DE 
IMEDIATO, OS SEGUINTES EFEITOS: A) SUSPENSÃO DAS AÇÕES E 
EXECUÇÕES INICIADAS SOBRE DIREITOS E INTERESSES RELATIVOS 
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AO ACERVO DA ENTIDADE LIQUIDANDA, NÃO PODENDO SER 
INTENTADAS QUAISQUER OUTRAS, ENQUANTO DURAR A 
LIQUIDAÇÃO; B) VENCIMENTO ANTECIPADO DAS OBRIGAÇÕES DA 
LIQUIDANDA; C) NÃO ATENDIMENTO DAS CLÁUSULAS PENAIS DOS 
CONTRATOS UNILATERAIS VENCIDOS EM VIRTUDE DA DECRETAÇÃO 
DA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL; D) NÃO FLUÊNCIA DE JUROS, 
MESMO QUE ESTIPULADOS, CONTRA A MASSA, ENQUANTO NÃO 
INTEGRALMENTE PAGO O PASSIVO; E) INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO RELATIVA A OBRIGAÇÕES DE RESPONSABILIDADE DA 
INSTITUIÇÃO; F) NÃO RECLAMAÇÃO DE CORREÇÃO MONETÁRIA DE 
QUAISQUER DIVISAS PASSIVAS, NEM DE PENAS PECUNIÁRIAS POR 
INFRAÇÃO DE LEIS PENAIS OU ADMINISTRATIVAS. (GRIFEI) COM 
EFEITO, O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL MAJORITÁRIO É NO 
SENTIDO DE MITIGAR OS EFEITOS DA ALÍNEA "A", DO RESPECTIVO 
DISPOSITIVO LEGAL, QUANTO ÀS AÇÕES DESPROVIDAS DE CUNHO 
EXECUTIVO, DE ACORDO COM O CASO DOS AUTOS, POR SE TRATAR 
DE AÇÃO REVISIONAL, DE MODO QUE A SUSPENSÃO REFERIDA NO 
REFERIDO ARTIGO, VISA PRECIPUAMENTE OBSTACULIZAR O 
AJUIZAMENTO DE AÇÕES QUE POSSAM CAUSAR ESVAZIAMENTO 
DOS ACERVO PATRIMONIAL DA PARTE LIQUIDANDA. O INTUITO, NA 
VERDADE, É DE EVITAR-SE A FRUSTRAÇÃO DO QUADRO GERAL DE 
CREDORES. A PAR DISSO, ESTANDO DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL CONSTITUÍDO, NÃO HÁ FALAR EM 
SUSPENSÃO DA AÇÃO, PORQUANTO SOMENTE APÓS A FORMAÇÃO 
DO TÍTULO É QUE SE DEVE SER OBSERVADA A DETERMINAÇÃO 
CONSTANTE NO REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. QUANTO À GRATUIDADE, DEIXO DE CONHECER DO PEDIDO, 
CONSIDERANDO QUE A PRÓPRIA RÉ RECOLHEU AS CUSTAS DE 
PREPARO DE SEU RECURSO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO APELO. 
DIANTE DISSO, EMBORA A GRATUIDADE POSSA SER PLEITEADA EM 
QUALQUER MOMENTO, A RÉ PRATICOU ATO INCOMPATÍVEL COM O 
SEU PRÓPRIO PEDIDO, NÃO SENDO O CASO DE SUA ANÁLISE NESTE 
MOMENTO PROCESSUAL E DIRETAMENTE EM SEDE RECURSAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. A PARTE RÉ SUSTENTA 
QUE HOUVE CERCEAMENTO DE DEFESA EM RAZÃO DE NÃO TER 
SIDO PROFERIDO DESPACHO SANEADOR, POSTERIORMENTE A 
APRESENTAÇÃO DA RÉPLICA, SENDO PROFERIDA DESDE LOGO A 
SENTENÇA. NESSE CONTEXTO, CUMPRE REFERIR QUE O 
MAGISTRADO, POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL, É O 
DESTINATÁRIO DA PROVA PRODUZIDA NOS AUTOS, TENDO AMPLO 
PODER DE DETERMINAR EVENTUAL REALIZAÇÃO, MESMO DE OFÍCIO, 
SENDO QUE TAL UTILIDADE RESIDE JUSTAMENTE EM EMBASAR DE 
FORMA MOTIVADA E FUNDAMENTADA O SEU ENTENDIMENTO, 
OBJETIVANDO COM A DILIGÊNCIA TER SUBSÍDIOS SUFICIENTES 
PARA O CONVENCIMENTO, CONFORME DISPÕE O ART. 370, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. NO CASO, O MAGISTRADO ENTENDEU 
POR SUFICIENTE OS ELEMENTOS JÁ CONSTANTES NOS AUTOS, 
SENDO DESNECESSÁRIO PROFERIR DESPACHO SANEADOR, 
POSTERIORMENTE À REPLICA, SENDO QUE NADA DE NOVO FOI 
TRAZIDO AOS AUTOS PELA PARTE AUTORA, A QUAL APENAS 
IMPUGNOU OS TERMOS DA CONTESTAÇÃO, E AINDA, SEQUER FOI 
JUNTADO ALGUM DOCUMENTO DE INTERESSE DA PARTE RÉ. NO 
PONTO, PRELIMINAR REJEITADA. NULIDADE DA DECISÃO. 
INOCORRÊNCIA. A PARTE SUSTENTA A NULIDADE DA DECISÃO 
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APELADA, UMA VEZ QUE, SEGUNDO ELA, NÃO RELATOU O FEITO DE 
FORMA ADEQUADA; NÃO FOI SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA; 
DEIXOU DE SEGUIR PRECEDENTES E JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE; 
NÃO ENFRENTOU TODAS AS TESES CAPAZES DE INFLUENCIAR O 
JULGAMENTO DA LIDE; FOI PROFERIDA SEM A PRÉVIA INTIMAÇÃO 
PARA A PRODUÇÃO DE PROVAS. AO CONTRÁRIO DO QUE AFIRMADO 
PELA PARTE RECORRENTE, NÃO HÁ FALAR EM NULIDADE DA 
DECISÃO RECORRIDA. A RESPEITO DO RELATÓRIO, EMBORA 
SUCINTO, CONSTOU NA DECISÃO RECORRIDA, NOS TERMOS 
DISPOSTOS NO ARTIGO 489, I, DO CPC, NÃO SENDO NECESSÁRIA A 
INDICAÇÃO MINUCIOSA DE TODAS AS TESES ALEGADAS PELA PARTE 
QUANDO DA CONTESTAÇÃO. DE OUTRA BANDA, A DECISÃO ESTÁ 
FUNDAMENTADA DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO EXARADO 
PELO JULGADOR A QUO, CONSTANDO EXPRESSAMENTE AS RAZÕES 
DE FATO E DE DIREITO QUE FIRMARAM O JULGAMENTO DE 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DO AUTOR. ADEMAIS, OS FUNDAMENTOS 
FORAM REPRISADOS EM SEDE RECURSAL, SENDO QUE SERÃO 
REANALISADOS NO PRESENTE RECURSO. POR FIM, TRATANDO-SE 
DE MATÉRIA DE DIREITO, ESTANDO TODOS OS DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS AO JULGAMENTO DO MÉRITO DA DEMANDA NOS 
AUTOS, É POSSÍVEL AO MAGISTRADO PROFERIR SENTENÇA 
QUANDO ENTENDER PELA DESNECESSIDADE DA PRODUÇÃO DE 
OUTRAS PROVAS, COMO NO CASO CONCRETO. PORTANTO, EMBORA 
AS ALEGAÇÕES DO APELANTE, NÃO HÁ FALAR EM NULIDADE. 
PRELIMINAR AFASTADA. NULIDADE DA SENTENÇA POR NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E EXISTÊNCIA DE VÍCIO DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO CONFIGURADA. A PARTE RÉ SUSTENTA A 
NULIDADE DA SENTENÇA POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL E VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO, EM RAZÃO DE NÃO 
TER SIDO ENFRENTADAS AS TESES DEDUZIDAS NA CONTESTAÇÃO E 
POR NÃO TER SIDO SEGUIDOS OS PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS INVOCADOS. NÃO LHE ASSISTE RAZÃO. 
CONFORME SE OBSERVA DA SENTENÇA, NÃO HÁ QUALQUER 
NULIDADE A SER DECLARADA EM RAZÃO DE NÃO TER SIDO 
ACOLHIDAS AS TESES DEFENSIVAS E PRECEDENTES SUSCITADAS 
PELA PARTE RÉ. O MAGISTRADO NÃO ESTÁ OBRIGADO A SE 
MANIFESTAR OU RESPONDER PONTUALMENTE SOBRE TODAS AS 
ALEGAÇÕES E FUNDAMENTOS DAS PARTES, NA HIPÓTESE DE JÁ TER 
FIRMADO SEU LIVRE CONVENCIMENTO COM BASE EM ELEMENTOS 
SUFICIENTES A FUNDAMENTAR SUA DECISÃO, COMO NA HIPÓTESE 
DOS AUTOS. ADEMAIS, CABE AO MAGISTRADO DECIDIR A QUESTÃO 
DE ACORDO COM O SEU LIVRE CONVENCIMENTO, UTILIZANDO-SE 
DOS FATOS, PROVAS, JURISPRUDÊNCIA, ASPECTOS PERTINENTES 
AO TEMA E DA LEGISLAÇÃO QUE ENTENDER APLICÁVEL AO CASO. 
NO CASO, AS QUESTÕES ORA DEDUZIDAS NO APELO DA PARTE RÉ 
FORAM DIRIMIDAS PELO JUÍZO DE ORIGEM DE FORMA SUFICIENTE E 
FUNDAMENTADA, NÃO OCORRENDO QUALQUER NULIDADE, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 489 DO CPC. NÃO OBSTANTE, NÃO HÁ FALAR EM 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL QUANDO O MAGISTRADO 
EXAMINA, DE FORMA FUNDAMENTADA, AS QUESTÕES QUE LHE 
FORAM SUBMETIDAS, AINDA QUE TENHA DECIDIDO EM SENTIDO 
CONTRÁRIO À PRETENSÃO DA PARTE. A JURISPRUDÊNCIA DO STJ 
ASSIM ESTÁ FIRMADA: "O MAGISTRADO NÃO É OBRIGADO A 
RESPONDER TODAS AS ALEGAÇÕES DAS PARTES SE JÁ TIVER 
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ENCONTRADO MOTIVO SUFICIENTE PARA FUNDAMENTAR A 
DECISÃO, NEM É OBRIGADO A ATER-SE AOS FUNDAMENTOS POR 
ELAS INDICADOS" (RESP 684.311/RS, REL. MIN. CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 4.4.2006, DJ 18.4.2006, P. 191), COMO 
OCORREU NO CASO ORA EM APREÇO. NO PONTO, PRELIMINAR 
REJEITADA. NULIDADE DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NO QUE RESPEITA À ALEGADA NULIDADE DA 
SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO, POR EVENTUAL 
VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º, INC. IV, DO CPC, DE IGUAL FORMA, NÃO 
MERECE PROSPERAR O RECURSO. DA ANÁLISE DA PRETENSÃO 
RECURSAL, DEPREENDE-SE QUE A PARTE APELANTE ALEGA QUE A 
SENTENÇA NÃO ANALISOU OS PONTOS REFERENTES À LIMITAÇÃO 
DOS JUROS REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS, BEM COMO NÃO 
OBSERVOU AS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. SEM RAZÃO 
A PARTE APELANTE. CONFORME SE EXTRAI DO DECISUM A 
QUESTÃO FOI CORRETAMENTE ANALISADA E DECIDIDA. DESSE 
MODO, CONCLUI-SE QUE O JULGADO RECORRIDO ENFRENTOU 
PORMENORIZADAMENTE OS VERDADEIROS PONTOS 
CONTROVERTIDOS DA LIDE, APENAS DECIDINDO DE FORMA DIVERSA 
DA POSTULADA PELA PARTE RÉ, ORA RECORRENTE. ASSIM, 
INEXISTINDO QUALQUER NULIDADE NA SENTENÇA, TAMPOUCO 
OUTRAS QUESTÕES PREJUDICIAIS, O DESPROVIMENTO DA 
IRRESIGNAÇÃO É MEDIDA IMPOSITIVA. NO PONTO, PRELIMINAR 
REJEITADA. ENCARGOS DA NORMALIDADE JUROS 
REMUNERATÓRIOS. APLICAÇÃO DAS ORIENTAÇÕES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EXTRAÍDAS DO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 1.061.530/RS. 
NESTE NORTE, IMPENDE REFERIR QUE ESTE COLEGIADO ADOTOU 
COMO UM DOS PARÂMETROS PARA APURAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 
ABUSIVIDADE NA CONTRATAÇÃO, A TAXA MÉDIA DE MERCADO 
REGISTRADA PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL – BACEN, À ÉPOCA 
DA CONTRATAÇÃO, E EM CONFORMIDADE COM A RESPECTIVA 
OPERAÇÃO. TODAVIA, ESTA NÃO CONSTITUI CRITÉRIO ÚNICO OU 
ABSOLUTO PARA AFERIR-SE A ABUSIVIDADE DA TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA, DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. A PARTIR DE 
CONTEXTO, OBSERVA-SE QUE A REDUÇÃO DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS DEPENDE DE COMPROVAÇÃO DA ONEROSIDADE 
EXCESSIVA, OU SEJA, CAPAZ DE COLOCAR O CONSUMIDOR EM 
DESVANTAGEM EXAGERADA, NO CASO CONCRETO, TENDO COMO 
PARÂMETRO, ALIADA A OUTROS VETORES QUE CIRCUNDAM A 
CONTRATAÇÃO, A TAXA MÉDIA DE MERCADO PARA AS OPERAÇÕES 
CORRESPONDENTES. NO CASO, VERIFICA-SE QUE A TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA DISCREPA SUBSTANCIALMENTE 
DA TAXA DE JUROS DIVULGADA PELO BACEN À ÉPOCA DA 
CONTRATAÇÃO CORRESPONDENTE, JÁ ACRESCIDA DO PERCENTUAL 
DE 50%, O QUE SE MOSTRA EXORBITANTE, ESTANDO CONFIGURADA 
A FLAGRANTE ABUSIVIDADE, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 
ENVOLVEM A CONTRATAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO, RAZÃO PELA 
QUAL DEVE SER MANTIDA A LIMITAÇÃO CONTIDA NA SENTENÇA. NO 
PONTO, RECURSO DA RÉ DESPROVIDO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO E 
COMPENSAÇÃO DE VALORES. É CABÍVEL A REPETIÇÃO DO INDÉBITO 
E COMPENSAÇÃO DE VALORES QUANDO PROCEDIDAS 
MODIFICAÇÕES NO CONTRATO, CASO COMPROVADO O PAGAMENTO 
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A MAIOR. OUTROSSIM, EM RECENTE DECISÃO, A CORTE ESPECIAL 
DO STJ APROVOU TESE NO SENTIDO DE QUE A RESTITUIÇÃO EM 
DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC) 
INDEPENDE DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO 
FORNECEDOR QUE COBROU VALOR INDEVIDO, REVELANDO-SE 
CABÍVEL QUANDO A COBRANÇA INDEVIDA CONSUBSTANCIAR 
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. NO CASO, TRATANDO-SE 
DE DEMANDA REVISIONAL, TAL ENTENDIMENTO NÃO SE APLICA, UMA 
VEZ QUE ATÉ A DECISÃO QUE REVISA O CONTRATO O DÉBITO 
MOSTRA-SE HÍGIDO, NÃO HAVENDO FALAR EM COBRANÇA DE VALOR 
INDEVIDO. ENTRETANTO, DIANTE DA MODIFICAÇÃO CONTRATUAL, 
MOSTRA-SE CABÍVEL A COMPENSAÇÃO DE VALORES E A REPETIÇÃO 
DO INDÉBITO, NOS TERMOS DA SENTENÇA. NO PONTO, RECURSO DA 
RÉ DESPROVIDO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CORREÇÃO. JUROS DE 
MORA. TRATANDO-SE DE RELAÇÃO CONTRATUAL, O VALOR DEVIDO 
DEVE SER CORRIGIDO PELO IGP-M, A CONTAR DO PAGAMENTO A 
MAIOR, E ACRESCIDO DE JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS A 
PARTIR DA CITAÇÃO, DIANTE DO PREVISTO NOS ARTIGOS 240 DO 
CPC E 405 DO CC. NO CASO, NÃO ASSISTE RAZÃO AO APELANTE, DE 
MODO QUE ESTÁ CORRETA A SENTENÇA QUE DETERMINOU QUE O 
VALOR DEVIDO DEVE SER CORRIGIDO NOS TERMOS ALUDIDOS, NÃO 
HAVENDO QUE SE FALAR EM INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. NO PONTO, 
RECURSO DA RÉ DESPROVIDO. APELAÇÃO DA AUTORA 
COMPENSAÇÃO DAS PARCELAS VINCENDAS. IMPOSSIBILIDADE. EM 
RESPEITO AOS PRINCÍPIOS QUE VEDA O ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA E DA RESTITUIÇÃO INTEGRAL, CABÍVEL A COMPENSAÇÃO DE 
VALORES A SER EFETIVADA ENTRE AS PARCELAS PRESTADAS 
EXCESSIVAMENTE PELO CONSUMIDOR E O EVENTUAL DÉBITO 
PENDENTE EM RAZÃO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS CELEBRADOS 
COM O FORNECEDOR. ASSINALE-SE, AINDA, QUE ESTÃO 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS DO INSTITUTO, POIS OS OBJETOS 
DAS PRESTAÇÕES RECÍPROCAS TÊM IGUAL NATUREZA, 
DECORRENDO A COMPENSAÇÃO DE CAUSA LEGAL, EVITANDO-SE O 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO FORNECEDOR QUE RECEBEU 
INDEVIDAMENTE QUANTIAS DECORRENTES DE CLÁUSULAS 
INVÁLIDAS. DE ACORDO COM O DISPOSTO NO ART. 369 DO CÓDIGO 
CIVIL, A COMPENSAÇÃO OCORRE ENTRE DÍVIDAS LÍQUIDAS, 
VENCIDAS E DE COISAS FUNGÍVEIS. PORTANTO, AUSENTE PREVISÃO 
LEGAL PARA A COMPENSAÇÃO ENTRE OS VALORES PAGOS A MAIOR 
PELO CONSUMIDOR E AS PARCELAS AINDA NÃO VENCIDAS. SENDO 
ASSIM, ENTENDE-SE CABÍVEL A APLICAÇÃO DESTE INSTITUTO PARA 
AS PARCELAS VENCIDAS, TÃO SOMENTE, PORQUANTO EXIGÍVEIS. 
ASSIM, ASSISTE RAZÃO AO RECORRENTE, DE MODO QUE A 
COMPENSAÇÃO DEVE OBSERVAR APENAS OS VALORES JÁ 
VENCIDOS. NO PONTO, RECURSO DA AUTORA PROVIDO. 
CONHECIMENTO PARCIAL. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. CONSIDERANDO 
QUE A SENTENÇA RECORRIDA JÁ DETERMINOU A CORREÇÃO 
MONETÁRIA PELO IGP-M, A CONTAR DE CADA DESEMBOLSO, 
INEXISTE INTERESSE RECURSAL NO TOCANTE, INVIABILIZANDO O 
CONHECIMENTO DO RECURSO NO PONTO. NO PONTO, RECURSO DA 
AUTORA NÃO CONHECIDO. JUROS DE MORA. TRATANDO-SE DE 
RELAÇÃO CONTRATUAL, O VALOR DEVIDO DEVE SER ACRESCIDO DE 
JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO, DIANTE 
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DO PREVISTO NOS ARTIGOS 240 DO CPC E 405 DO CC. NO CASO, 
NÃO ASSISTE RAZÃO O APELANTE, DE MODO QUE ESTÁ CORRETA A 
SENTENÇA QUE DETERMINOU QUE O VALOR DEVIDO DEVE SER 
ACRESCIDO DE JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS A PARTIR DA 
CITAÇÃO. PORTANTO, DEVE SER DESPROVIDO O RECURSO DO 
AUTOR NO TOCANTE. NO PONTO, RECURSO DA AUTORA 
DESPROVIDO. APELAÇÕES. PONTO EM COMUM. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. REVISIONAL. A QUESTÃO DOS 
HONORÁRIOS NAS AÇÕES REVISIONAIS DEVE SEGUIR A TESE 
FIRMADA PELO EGRÉGIO STJ, EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO, 
AO APRECIAR O TEMA 1076. NO CASO EM EXAME, A AUTORA, AO 
AJUIZAR A DEMANDA, ATRIBUIU À CAUSA O VALOR DE R$ 39.297,13, E 
POSTULA PELA MAJORAÇÃO DESSES EM 20% SOBRE O VALOR DA 
CAUSA. A RÉ, POR SUA VEZ, INSURGE-SE PELA MINORAÇÃO DOS 
VALOR FIXADO NA SENTENÇA, DE R$ 1.000,00. ASSIM, TENDO EM 
VISTA QUE A DEMANDA FOI AJUIZADA EM 23/3/2022, E NÃO POSSUI 
COMPLEXIDADE, TENDO TRANSCORRIDO COM CELERIDADE E SEM 
NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. ASSIM, OBSERVADOS 
OS CRITÉRIOS SUPRARREFERIDOS, BEM COMO CONSIDERANDO A 
SUCUMBÊNCIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, CABÍVEL A SUA 
MAJORAÇÃO PARA 17% SOBRE O VALOR DA CAUSA, JÁ INCLUÍDA A 
VERBA RECURSAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 85, § 2º, DO CPC, POIS 
DE ACORDO COM OS PARÂMETROS DESTA CÂMARA EM CASOS 
ANÁLOGOS, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR EM MINORAÇÃO. A VERBA 
HONORÁRIA DEVERÁ SER CORRIGIDA PELO IGP-M, A PARTIR DA 
PUBLICAÇÃO DESTE ACÓRDÃO E ACRESCIDA DE JURO S LEGAIS, A 
CONTAR DO TRÂNSITO EM JULGADO. NO PONTO, RECURSO DA 
AUTORA PARCIALMENTE PROVIDO E DA RÉ DESPROVIDO. APELAÇÃO 
DA AUTORA CONHECIDA, EM PARTE, E NESTA, PARCIALMENTE 
PROVIDA. APELAÇÃO DA RÉ DESPROVIDA. UNÂNIME.
 

 
Em seguida, a ré interpôs recurso especial, alegando que o acórdão 

recorrido contrariara:
a) os artigos 489 e 927 da Lei 13.105/2015 (Código de Processo Civil - 

CPC/2015) porque, ao deixar de seguir precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar existência de distinção no caso em julgamento ou superação do 
entendimento, não pode ser considerado fundamentado;

b) o artigo 373 do CPC/2015 e os artigos 6º, 39 e 51 da Lei 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor - CDC) porque limitara indevidamente a taxa de 
juros remuneratórios.

Noticiou-se que o acórdão recorrido deu aos dispositivos legais referidos 
interpretação divergente da que lhes foi atribuída por outros tribunais.

Pleiteou-se, com base no artigo 18 da Lei 6.024/1974, a suspensão do feito.
Postulou-se, com fundamento no artigo 98 do CPC/2015, a concessão da 

gratuidade da justiça.
Na sequência, a Corte de origem não admitiu o recurso especial.
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Por meio da decisão ora agravada, neguei provimento ao agravo em recurso 
especial, o que motivou a interposição do presente agravo interno.

Com o merecido respeito às objeções articuladas no agravo interno, penso 
que nenhuma delas procede, de modo que a decisão agravada deve ser mantida.

Sobre a pretensão de suspensão da marcha processual, anotei que o fato de 
ter sido decretada a liquidação extrajudicial da ré não é suficiente para determinar essa 
suspensão. Isso, porque a presente demanda, na qual é pleiteada a revisão de mútuos 
bancários, está em fase de conhecimento, inexistindo, portanto, provimento judicial 
definitivo quanto a eventual quantia líquida devida pela ré. A ver:

 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
[...].
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a suspensão 
de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento judicial relativo à certeza e liquidez do crédito, bem assim que tal 
condição não impede a incidência de juros e correção monetária. Incidência 
da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.669.141/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 1/8/2018.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. INVIÁVEL. PROCESSO. 
CONHECIMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. FASE RECURSAL. SEM 
EFEITOS RETROATIVOS. CONSUMIDOR. JUROS. ABUSIVIDADE. ART. 
51 DO CPC. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
VALORAÇÃO DA PROVA. ERRÔNEA.
1. Não há falar em suspensão do feito, tendo em vista que a jurisprudência 
desta Corte é firmada no sentido de que o comando previsto no art. 18 da Lei 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e à liquidez do crédito.
[...].
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.310.365/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 12/9/2023.)
 
 

Assim, confirmo o indeferimento do pedido de suspensão do andamento 
processual.

Também confirmo a análise feita acerca do pedido de gratuidade de justiça. 
Considerei prejudicada essa postulação, na medida em que a ré, ao interpor o recurso 
especial, efetuou o correspondente preparo, ato incompatível com o pedido de 
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concessão de gratuidade de justiça. Nessa direção:
 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
[...].
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que em virtude 
da aplicação do venire contra factum proprium, o recolhimento de custas se 
mostra incompatível com o pleito de concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita.
[...].
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.449.564/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 19/8/2019, DJe de 22/8/2019.)
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO DE SEGURO. RENDA MENSAL VITALÍCIA POR 
INVALIDEZ. OCULTAÇÃO DE DOENÇAS PREEXISTENTES. SÚMULA 
609/STJ. MÁ-FÉ DO SEGURADO VERIFICADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. PAGAMENTO DO PREPARO. 
INCOMPATIBILIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS LEGAIS. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
[...].
4. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que em 
virtude da aplicação do venire contra factum proprium, o recolhimento de 
custas se mostra incompatível com o pleito de concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita" (AgInt no AREsp 1449564/DF, Relator Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 19/08/2019, DJe 
22/08/2019).
[...].
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.729.288/DF, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023.)

 
 
Permanecem perfeitos, a meu ver, os fundamentos invocados para não 

prover o agravo em recurso especial, quanto à pretensão de declaração da validade 
das taxas de juros remuneratórios pactuadas.

Como primeiro fundamento, registrei na decisão ora agravada que a 
abusividade das taxas referidas, constatada pela Corte de origem, só poderia ser 
afastada mediante reexame de matéria fática e interpretação de cláusulas contratuais.

Nos termos da Súmula 382 do STJ, a estipulação de taxa de juros 
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remuneratórios em patamar superior a 12% ao ano não indica, por si só, abusividade 
na cobrança de tais juros.

A redução da taxa de juros depende de demonstração cabal de onerosidade 
excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada -, observando-
se as peculiaridades de cada caso concreto e levando-se em consideração 
circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local e época do contrato, a 
análise do perfil de risco de crédito do tomador e o spread da operação. O só fato de a 
taxa efetiva cobrada no contrato estar acima da taxa média de mercado - praticada em 
operações equivalentes - não significa abuso, que também não se caracteriza pela 
circunstância de haver estabilidade inflacionária no período. A taxa média não pode ser 
considerada limite; justamente por ser média, incorpora as menores e maiores taxas 
praticadas pelo mercado, em operações de diferentes níveis de risco. O que impõe 
eventual redução é o abuso, ou seja, a comprovação de cobrança muito acima daquilo 
que se pratica no mercado. A taxa média divulgada pelo Banco Central do Brasil 
(Bacen) para operações similares na mesma época do empréstimo pode ser utilizada 
como referência (baliza, parâmetro) no exame de eventual desequilíbrio contratual, mas 
ela não constitui valor absoluto, rígido a ser adotado invariavelmente em todos os 
casos. Nesse sentido:

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. 
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO
Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica 
questão de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo referente 
aos contratos bancários subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, 
nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédito rural, industrial, 
bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de crédito; 
contratos regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de 
crédito consignado.
[...].
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 
por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 
c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.
[...].
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II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 1.061.530/RS)
[...].
Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta Corte 
tem considerado razoável e, sob a ótica do Direito do Consumidor, não 
merecem ser revistos, porquanto não demonstrada a onerosidade excessiva 
na hipótese.
[...].
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para 
declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como 
pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício. Ônus 
sucumbenciais redistribuídos.
(REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO PARA EMPRÉSTIMO 
DE CAPITAL DE GIRO. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SUFICIENTE. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA. MP 2.170-36/2001. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 83 DO STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DO 
MERCADO. COBRANÇA ABUSIVA. LIMITAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA 83/STJ. CARACTERIZAÇÃO DA MORA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
[...]
4. A jurisprudência do STJ orienta que a circunstância de a taxa de juros 
remuneratórios praticada pela instituição financeira exceder a taxa média do 
mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança abusiva, consistindo 
a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um limite que 
deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras.
5. Na hipótese, ante a ausência de comprovação cabal da cobrança abusiva, 
deve ser mantida a taxa de juros remuneratórios acordada.
[...].
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1726346/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe 17.12.2020.)
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA. ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP N. 1.061.530/RS.
1. De acordo com a orientação adotada no julgamento do REsp. 
1.061.530/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, "é admitida a revisão das 
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em 
concreto."
2. Prevaleceu o entendimento de que a taxa média de mercado apurada pelo 
Banco Central para cada segmento de crédito é referencial útil para o 
controle da abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva cobrada no 
contrato estar acima da taxa média de mercado não significa, por si só, 
abuso. Ao contrário, a média de mercado não pode ser considerada o limite, 
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justamente porque é média; incorpora as menores e maiores taxas 
praticadas pelo mercado, em operações de diferentes níveis de risco. Foi 
expressamente rejeitada a possibilidade de o Poder Judiciário estabelecer 
aprioristicamente um teto para taxa de juros, adotando como parâmetro 
máximo o dobro ou qualquer outro percentual em relação à taxa média.
3. O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser demonstrado 
de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em 
consideração circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local 
e época do contrato, a análise do perfil de risco de crédito do tomador e o 
spread da operação.
4. A redução da taxa de juros contratada pelo Tribunal de origem, somente 
pelo fato de estar acima da média de mercado, em atenção às supostas 
"circunstâncias da causa" não descritas, e sequer referidas no acórdão - 
apenas cotejando, de um lado, a taxa contratada e, de outro, o limite 
aprioristicamente adotado pela Câmara em relação à taxa média divulgada 
pelo Bacen - está em confronto com a orientação firmada no REsp. 
1.061.530/RS.
5. Hipótese, ademais, em que as parcelas foram prefixadas, tendo o autor 
tido conhecimento, no momento da assinatura do contrato, do quanto 
pagaria do início ao fim da relação negocial.
6. Agravo interno provido.
(AgInt no AREsp 1.522.043/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ 
Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
17.11.2020, DJe de 10.3.2021)
 
 

No caso, em demanda revisional de mútuos bancários cujos contratos 
preveem pagamento mediante desconto de prestações em folha de pagamento 
(empréstimos pessoais consignados), a Corte local, confirmando a sentença, concluiu 
que as taxas de juros remuneratórios pactuadas são abusivas, balizando-se pelas 
particularidades do caso concreto. Leia-se:

 
 
RELAÇÃO CONTRATUAL SUB JUDICE
Trata-se de ação revisional que tem por objeto:
1. Cédula de Crédito Bancário 3801422872 (com desconto em folha de 
pagamento), no valor de R$ 875,82, a ser paga em 48 parcelas de R$ 61,07, 
datada de 6/6/2013, com a incidência de juros remuneratórios de 6% ao mês 
e 101,22% ao ano. Juntado o contrato (evento 1 - contrato 6);
2. Cédula de Crédito Bancário 3801452096 (com desconto em folha de 
pagamento), no valor de R$ 875,82, a ser paga em 48 parcelas de R$ 59,09, 
datada de 24/7/2013, com a incidência de juros remuneratórios de 6% ao 
mês e 101,22% ao ano. Juntado o contrato (evento 1 - contrato 8);
3. Cédula de Crédito Bancário 3801719444 (com desconto em folha de 
pagamento), no valor de R$ 1.568,32, a ser paga em 48 parcelas de R$ 
108,94, datada de 8/8/2014, com a incidência de juros remuneratórios de 6% 
ao mês e 101,22% ao ano. Juntado o contrato (evento 1 - contrato 10);
4. Cédula de Crédito Bancário 3801801818 (com desconto em folha de 
pagamento), no valor de R$ 3.162,10, a ser paga em 48 parcelas de R$ 
221,36, datada de 4/11/2014, com a incidência de juros remuneratórios de 
6% ao mês e 101,22% ao ano. Juntado o contrato (evento 1 - contrato 12); e,
5. Cédula de Crédito Bancário 3806579805 (com desconto em folha de 
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pagamento), no valor de R$ 36.831,00, a ser paga em 96 parcelas de R$ 
1.800,00, datada de 26/03/2019, com a incidência de juros remuneratórios 
de 4,25% ao mês e 64,71% ao ano. Juntado o contrato (evento 1 - contrato 
14).
[...]
ENCARGOS DA NORMALIDADE
JUROS REMUNERATÓRIOS
No tocante aos juros remuneratórios, as orientações do Superior Tribunal de 
Justiça, extraídas do julgamento do Recurso Especial 1.061.530/RS, datado 
de 22/10/2008, enfrentado para os efeitos do art. 1.036 do CPC são:
[...]
Neste norte, impende referir que um dos parâmetros para apuração da 
existência de abusividade na contratação, é a taxa média de mercado 
registrada pelo Banco Central do Brasil – BACEN, à época da contratação, e 
em conformidade com a respectiva operação.
Todavia, esta não constitui critério único ou absoluto para aferir-se a 
abusividade da taxa de juros remuneratórios contratada, de acordo com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, conforme os seguintes 
precedentes:
[...]
A partir de contexto, observa-se que a redução dos juros remuneratórios 
depende de comprovação da onerosidade excessiva, ou seja, capaz de 
colocar o consumidor em desvantagem exagerada, no caso concreto, tendo 
como parâmetro, aliada a outros vetores que circundam a contratação, a 
taxa média de mercado para as operações correspondentes.
Portanto, também devem ser analisadas as peculiaridades inerentes ao caso 
concreto, de modo que deve haver criteriosa ponderação em relação ao tipo 
de operação de crédito contratado, a época em que firmado o contrato, o 
valor disponibilizado ao consumidor, bem como o prazo de pagamento e/ou 
financiamento, os custos inerentes à captação de recursos, a capacidade 
econômica do contratante, as garantias eventualmente exigidas, e ainda, a 
imprescindível análise do perfil de risco de crédito do contratante.
Desse modo, a taxa média de juros divulgada pelo Bacen é apenas um 
referencial a ser ponderado para fins de constatação da prática abusiva dos 
juros, contudo, não impõe um limite que deve ser obrigatoriamente 
observado pelas instituições financeiras, na medida em que esta deve ser 
aplicada somente na hipótese de comprovação de cobrança exorbitante de 
juros, capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada.
Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
Nesse contexto, para aferir-se a abusividade ou não, dos juros 
remuneratórios contratados pelas partes, é necessário traçar um paralelo 
entre as taxas pactuadas e aquelas divulgadas no site do Banco Central do 
Brasil https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do? 
method=prepararTe laLocalizarSeries, conforme segue:
 
[tabela
 
1. Cédula de Crédito Bancário 3801422872 (com desconto em folha de 
pagamento), no valor de R$ 875,82, a ser paga em 48 parcelas de R$ 61,07, 
contrato em 6/6/2013: taxas pactuadas: 6% ao mês; 101,22% ao ano; taxas 
médias: 1,70% ao mês; 22,38% ao ano.
 
2. Cédula de Crédito Bancário 3801452096 (com desconto em folha de 
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pagamento), no valor de R$ 875,82, a ser paga em 48 parcelas de R$ 
59,09.contrato em 24/7/2013; taxas pactuadas: 6% ao mês; 101,22% ao ano; 
taxas médias: 1,70% ao mês; 22,43% ao ano;
 
3. Cédula de Crédito Bancário 3801719444 (com desconto em folha de 
pagamento), no valor de R$ 1.568,32, a ser paga em 48 parcelas de R$ 
108,94. contrato em 8/8/2014. taxas pactuadas: 6% ao mês; 101,22% ao 
ano; taxas médias: 1,81% ao mês; 24,06% ao ano;
 
4. Cédula de Crédito Bancário 3801801818 (com desconto em folha de paga 
mento), no valor de R$ 3.162,10, a ser paga em 48 parcelas de R$ 221,36. 
contrato em 4/11/2014. taxas pactuadas: 6% ao mês; 101,22% ao ano; taxas 
médias: 1,80% ao mês; 23,80% ao ano.
 
5. Cédula de Crédito Bancário 3806579805 (com desconto em folha de 
pagamento), no valor de R$ 36.831,00, a ser paga em 96 parcelas de R$ 
1.800,00. contrato em 26/3/2019. taxas pactuadas: 4,25% ao mês; 64,71% 
ao ano; taxas médias: 1,42% ao mês; 18,47% ao ano.]
 
No caso concreto, verifica-se que a taxa de juros remuneratórios contratada 
discrepa substancialmente da taxa de juros divulgada pelo Bacen à época da 
contratação correspondente, já acrescida do percentual de 50%, o que se 
mostra exorbitante, estando configurada a flagrante abusividade, diante das 
peculiaridades que envolvem a contratação, em especial:
a) tipo de operação – já descrita, cabendo mencionar que para cada tipo de 
operação, o Banco Central mede a taxa média de juros específica da 
respectiva operação, conforme constou na tabela supra. Ademais, o risco é 
zero ao banco, por se tratar de crédito consignado descontado diretamente 
da folha de pagamento do consumidor;
b) época da contratação - já descrita, não existindo, nesse momento, 
nenhum evento que justifique alguma elevação de juros no mercado;
c) valor disponibilizado - já descrito, sendo um valor normal para a 
concessão de empréstimo, não justificando alteração de juros;
d) prazo ajustado para pagamento – já descrito, salientando que o número 
de parcelas não causou aumento ou diminuição de juros no mercado;
e) perfil de risco do contratante - não há informação nos autos, mas nada 
que conste como perfil negativado;
f) custo do contrato - sem informações;
g) custo da captação de valores - sem informações;
h) spread bancário - sem informações;
i) garantia ofertada - sem informações; e,
j) relacionamento mantido com o banco - inexiste informação de que o 
financiado seria cliente antigo ou eventual, a fim de justificar a alteração de 
juros.
Como visto, em relação ao custo do contrato, custo de captação dos valores 
e o spread bancário, a instituição financeira não trouxe aos autos nenhuma 
informação, ônus que lhe incumbia, a teor do artigo 373, inciso II, do CPC.
Em decorrência disso, resta inviabilizado o conhecimento, por este órgão 
julgador, do referido spread bancário, ou seja, do lucro ou ganho que a 
instituição financeira aufere no cotejo entre o custo da captação do recurso e 
os juros remuneratórios aplicados à operação de crédito contratada.
Caracterizada, portanto, a relação de consumo, a elevada taxa de juros 
remuneratórios pactuada não encontra qualquer mitigação ou justificativa 
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nos autos, concluindo-se pela efetiva abusividade praticada em face do 
consumidor, o qual é colocado em exagerada desvantagem frente à 
instituição financeira no contexto da relação contratual sub judice.
Assim, in casu, cabível a limitação dos juros remuneratórios à taxa média de 
mercado divulgada pelo Bacen, à época da contratação correspondente 
(códigos 20745 e 25467 - Taxa média de juros das operações de crédito com 
recursos livres - Pessoas físicas - Crédito pessoal consignado para 
trabalhadores do setor público), sem qualquer acréscimo, visto que o 
percentual de 50% serve apenas como um dos parâmetros para aferir-se a 
abusividade ou não da taxa de juros contratada.
Por derradeiro, necessário salientar que os juros são absurdos, 
ultrapassando 300%, 400% a taxa média de juros do Bacen. Portanto, não 
há mínima dúvida de que os juros são completamente abusivos, mesmo 
examinando as demais variáveis.
No ponto, recurso da ré desprovido.
 
 

Diante desse quadro, continuo a pensar que a revisão da conclusão da 
Corte local, que considerou abusivas as taxas pactuadas, demandaria interpretação 
das cláusulas dos contratos e reexame do contexto factual da lide, o que não é possível 
em julgamento de recurso especial. Nesse sentido:

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. NATUREZA ABUSIVA. 
SÚMULA 83/STJ. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. No caso, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros 
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma 
considerável, a taxa média de mercado. Nesse contexto, tem-se que a 
controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência desta Corte 
Superior. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. A pretensão recursal, no sentido de derruir a afirmação do Tribunal a quo, 
que, com amparo nos elementos de convicção dos autos, considerou 
cabalmente demonstrada a índole abusiva da taxa de juros contratada, 
demandaria a interpretação das cláusulas contratuais e o reexame do acervo 
fático-probatório, situação insindicável de ser apreciada no âmbito estreito do 
recurso especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.311.111/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023.)
 

 
Quanto a esse ponto, sem menoscabo da opinião da agravante, nada há a 

modificar na decisão agravada. A linha de raciocínio adotada, no sentido da incidência 
das Súmulas 5 e 7 do STJ, é a mesma que, no trato da matéria, tem prevalecido na 
jurisprudência da Casa, conforme precedente indicado.

Em reforço a esse fundamento, adicionei que o acórdão recorrido está de 
acordo com a jurisprudência do STJ, para quem a aferição da abusividade da taxa de 
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juros remuneratórios deve basear-se não somente na comparação entre a taxa de juros 
pactuada e a taxa média de mercado, compreendendo também a investigação das 
particularidades da causa. Para exame:

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. ABUSIVIDADE DE 
JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DO MERCADO. IMPORTANTE 
VETOR. HIPÓTESE CONCRETA DOS AUTOS EM QUE FOI 
RECONHECIDA A EXORBITÂNCIA DAS TAXAS. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação revisional de contrato.
2. Conforme decidido por esta Corte, "a perquirição acerca da abusividade 
não é estanque, o que impossibilita a adoção de critérios genéricos e 
universais. A taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui 
um valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das 
peculiaridades do caso concreto, avaliar se os juros contratados foram ou 
não abusivos. Precedente da Segunda Seção.
3. Modificar a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que restou 
configurada a abusividade da taxa de juros praticada pela agravante implica 
reexame de fatos e provas.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.150.980/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MORA. 
DESCARACTERIZADA. SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
1. A parte agravante demonstrou, nas razões do agravo interno, ter 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade 
proferida na origem. Agravo (art. 1.042 do CPC/15) conhecido em juízo de 
retratação.
2. Conforme decidido por esta Corte, "a perquirição acerca da abusividade 
não é estanque, o que impossibilita a adoção de critérios genéricos e 
universais. A taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui 
um valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das 
peculiaridades do caso concreto, avaliar se os juros contratados foram ou 
não abusivos" (REsp 1061530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu, quanto aos juros 
remuneratórios, que houve abusividade em sua cobrança. Rever essa 
conclusão demandaria reexame de provas e interpretação de cláusulas 
contratuais, providências vedadas nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. A Segunda Seção do STJ definiu o entendimento, em sede de repetitivo, 
de que "o reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período 
da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) 
descarateriza a mora" (REsp 1061530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
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Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009).
5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.983.007/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022.)
 

 
No caso, o Tribunal de origem não se afastou dessa diretriz jurisprudencial, 

uma vez que o abuso das taxas de juros remuneratórios pactuadas foi declarado a 
partir do exame das particularidades da causa, sendo que o comparativo entre aquelas 
taxas e as taxas médias constituiu um dos parâmetros de análise, não o único.

Não há, nesse aspecto, contrariedade entre o acórdão recorrido e o 
entendimento do STJ sobre o tema.

Ratifico, portanto, a convicção de que o recurso especial esbarra na 
incidência da Súmula 83 do STJ.

Por fim, mantenho a aplicação da Súmula 284 do STF, pois, quanto à tese 
de falta de fundamentação do acórdão recorrido, o recurso especial é inviável.

Com efeito, não foram opostos embargos de declaração a fim de provocar a 
Corte de origem a se manifestar acerca da ocorrência do alegado vício de 
fundamentação. Nesse sentido:

 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR 
ESTADUAL. LICENCIAMENTO EX OFFÍCIO A BEM DA DISCIPLINA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO. ATO ADMINISTRATIVO 
NULO. FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES DO STJ. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO 
POR VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
ESTADUAL. SÚMULA 280/STF.
1. O recorrente não opôs embargos de declaração ao julgado de fls. 
590/596. Assim, ao indicar violação aos arts. 489, § 1,º, IV, 1022, II e 1.025 
do CPC/2015, revela-se manifesta a deficiência na fundamentação do 
recurso especial. Imperiosa, portanto, a incidência do óbice constante da 
Súmula 284/STF, segundo a qual é "inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia.".
[...].
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.740.994/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 11/9/2018, DJe de 17/9/2018.)
 

 
Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 

Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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